
www.correiobraziliense.com.br

CORREIO BRAZILIENSE

LONDRES, 1808, HIPÓLITO JOSÉ DA COSTA. BRASÍLIA, 1960, ASSIS CHATEAUBRIAND

BRASÍLIA, DISTRITO FEDERAL, QUINTA-FEIRA, 18 DE SETEMBRO DE 2025

CLASSIFICADOS: 3342.1000 • ASSINATURA / ATENDIMENTO AO LEITOR: 3342.1000 • assinante.df@dabr.com.br • GRITA GERAL: 3214.1166

NÚMERO 22.826 • PÁGINAS • R$ 5,00

CORREIO BRAZILIENSE

Editora

Ana Maria Campos 

anacampos.df@dabr.com.br

Tel. 3214-1344
Brasília, quinta-feira, 18 de setembro de 2025

E agora, o que acontece 

com Bolsonaro?

J
air Bolsonaro se tornou o primeiro 

ex-presidente do país a ser condenado 

por tentativa de golpe de Estado, re-

cebendo pena de 27 anos e três meses de 

prisão em regime fechado, fixada pela 1ª 

Turma do Supremo Tribunal Federal (STF). 

O ex-presidente permanece em casa, 

cumprindo prisão domiciliar, determinada 

em 4 de agosto após descumprimento de 

medidas cautelares impostas pelo ministro 

Alexandre de Moraes. Isso ocorre porque o 

cumprimento da pena não é imediato: os 

réus ainda podem recorrer da decisão e ten-

tar reverter a condenação.

De acordo com Guilherme Augusto Mo-

ta, advogado criminalista e sócio do escritó-

rio Guilherme Mota Advogados, em ações 

penais originárias a execução da pena só se 

inicia após o trânsito em julgado do acór-

dão condenatório, ou seja, quando não há 

mais recursos pendentes. Assim, medidas 

cautelares de outros processos, como a pri-

são domiciliar, correm em paralelo e não se 

confundem com a execução da pena fixa-

da na Ação Penal 2668. “A cautelar de outro 

processo não antecipa o cumprimento da 

nova condenação”, afirma.

Com o fim do julgamento, o STF tem até 

60 dias para publicar o acórdão, documento 

que reúne os votos dos ministros. A partir 

dessa publicação, as defesas terão cinco dias 

para apresentar embargos de declaração, 

recurso destinado a esclarecer omissões 

ou contradições no texto final e, excepcio-

nalmente, ajustar a dosimetria da pena. A 

expectativa é de que esse recurso seja anali-

sado pela própria 1ª Turma entre novembro 

e dezembro.

Segundo o advogado, também seriam 

cabíveis embargos infringentes quando a 

decisão da Turma não é unânime. Nesse ca-

so, o recurso levaria o processo ao plenário 

apenas no ponto em que houve divergência.

que isso ocorra, seria 

O ex-presidente foi condenado a 27 anos e três meses de prisão em 

julgamento da tentativa de golpe e tem chances de cumprir pena em casa

como a ‘teoria do voto de mérito qualifica-

do’: só vai ao Plenário aquilo que realmente 

pode levar a uma revisão da condenação”, 

explica Mota.

Como houve apenas um voto pela ab-

solvição, os embargos infringentes não 

deverão ser admitidos, por faltar a di-

vergência qualificada. A defesa pode até 

apresentá-los para resguardar a tese, mas 

na prática, o foco recursal tende a se con-

centrar nos embargos de declaração, que 

ainda podem corrigir a dosimetria ou es-

clarecer trechos do acórdão.

Após o trânsito em julgado no próprio 

STF, caso todos os recursos sejam rejeitados, 

o Supremo determinará a execução imedia-

ta da pena até dezembro deste ano, confor-

me previsão do Tribunal.

Regime da pena

Segundo Mota, a regra é o cumprimento 

gime inicial fechado, com recolhimen-

ções, como a

específica do juízo da execução.

No caso de Bolsonaro, que carrega uma 

bolsa de colostomia graças a facada recebi-

da durante sua campanha eleitoral de 2018, 

sua condição de saúde poderia alterar a for-

ma de cumprimento, mas não o regime fixa-

do. Havendo laudos médicos consistentes, 

o juiz da execução pode determinar adapta-

ções, como transferência para unidade com 

estrutura hospitalar, hospital de custódia ou, 

em situações extremas, prisão domiciliar 

humanitária,  sempre condicionada à com-

provação técnica e à fiscalização judicial.

Um paralelo pode ser feito com o ex-presidente 

Fernando Collor, preso em abril deste ano por cor-

rupção passiva e lavagem de dinheiro. Ele iniciou o 

cumprimento em presídio comum, mas dias de-

pois obteve prisão domiciliar em razão de fatores 

médicos e etários.

“O precedente não garante a mesma so-

lução em outros casos, mas indica o proce-

dimento: avaliação médica, pedido funda-

mentado e decisão do relator. O caso Collor 

to, como referência processual, 

dê ti o”

Três perguntas para

Maria Eduarda Lavocat

GUILHERME AUGUSTO MOTA

Ainda é possível reduzir a pena?

Sim. Os embargos de declaração podem 

ajustar a dosimetria, desde que haja ponto 

objetivo a corrigir. Se a pena for reduzida, refa-

zem-se o regime inicial, os marcos de progres-

são, a pena de multa e o prazo prescricional. A 

execução acompanha automaticamente o no-

vo título. No entanto, segundo Mota, conside-

rando a maioria formada na 1ª Turma, a pro-

babilidade de alteração é bastante reduzida.

Há risco de prescrição ou outros 

entraves?

A prescrição, após a condenação, é calcula-

da de acordo com a pena aplicada e sofre inter-

rupções a cada acórdão condenatório. Com pe-

na elevada e sucessivas interrupções, a prescri-

ção a curto prazo é improvável. Outros entraves, 

como alegações de nulidade ou incompetência,  

podem ser levantados, mas em regra, não im-

pedem a execução após o trânsito em julgado: 

são enfrentados em incidentes próprios.

A anistia poderia impedir o 

cumprimento da pena?

A anistia é ato político-legislativo, tradicio-

nalmente utilizado em contextos de transição, 

como em 1945 (pós-Estado Novo) e em 1979 

(abertura do regime militar). Em 2010, o STF 

manteve a interpretação ampla da anistia de 

1979 para crimes políticos e conexos, em cená-

rio excepcional de reconciliação institucional. 

O contexto atual é distinto: discute-se perdão 

para crimes contra a ordem democrática, após 

julgamentos extensos e colegiados. A tendên-

cia majoritária no debate jurídico, e em mani-

festações públicas de ministros, é de que uma 

anistia ampla, geral e irrestrita para esses fatos 

seria inconstitucional, sujeita a veto e a contro-

le judicial imediato. Mesmo uma formulação 

mais restrita enfrentaria alto risco de judicia-

lização por desvio de finalidade, violação da 

separação de Poderes e afronta à coerência do 

sistema penal. Em termos práticos: é possível 

propor, mas incerta a aprovação (sobretudo de 

forma ampla e irrestrita), é altamente provável 

titucionalidade.
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Sem verba para celular

Bolsonaro recebe 
alta. Exame atesta 

câncer de pele

Acesso e equilíbrioSTF considerou culpados Bolsonaro e 
mais sete pessoas por tentativa de golpe 
de Estado. A pena do ex-presidente 
foi de 27 anos, mas a detenção ainda 
depende de alguns trâmites.

Justiça atende pedido do MP e 
suspende verba extra do TCDF para 
conselheiros comprarem telefones.

O advogado Luis Carlos Alcoforado analisa 
o direito à informação e a imposição do 
sigilo a documentos públicos. 

O processo 
da prisão de 
condenados

Equilíbrio
ameaçado

Crescimento das áreas urbanas afeta 
os habitats e ameaça a fauna silvestre. 

Para a veterinária Kadije Brandão 
(acima), a criação de corredores para 

conectar áreas de vegetação seria uma 
forma de proteção. PÁGINA 15

Arrecadação — Ao CB.Poder, o vice-presidente da 
Febrafit e presidente da Aafit, Rubens Roriz, e o auditor 
Rossini Dias, explicaram as vantagens, para o DF, da 
reforma tributária e da unificação de impostos. PÁGINA 14 

Com Assalto à brasileira, José Eduardo 
Belmonte volta a disputar a mostra competitiva. 

“Estar na seleção de Brasília é como jogar na 
Bombonera”, festeja o cineasta. PÁGINAS 18 E 22

Reencontro com BelmonteTime paulista ganha por 
2 x 1, em Buenos Aires, 

e larga na frente das 
quartas de final do torneio 

continental. PÁGINA 19 

PÁGINA 7

BC decide manter 
juros em 15% 

Palmeiras bate 
River na Argentina

Libertadores

Rildo dos Santos, de 33 anos, 
é investigado por três femi-
nicídios, um latrocínio e 
pelo desparecimento de 
duas mulheres na região da 
cidade goiana. Polícia Civil 
do estado avalia que ele é 
um serial killer: se vestia de 
gari para andar livremente 
pelas ruas de madrugada e abordar as vítimas — 
todas as mortes seguiram um padrão. Rildo pode ser 
condenado a mais de 200 anos de cadeia. PÁGINA 6

Preso suspeito de 
horror em Rio Verde

Após mortes 
e denúncias, 
clínicas são 

fechadas
PÁGINA 13

PÁGINA 2 A 4. COLUNAS NAS ENTRELINHASE E BRASÍLIA-DF

As três unidades da Comunidade 
Terapêutica Liberte-se foram 
desativadas ontem, por ordem da 
Justiça do DF. Os centros de reabilitação 
começaram a ser investigados pela 
Polícia Civil e pela Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara 
Legislativa após um incêndio numa das 
casas do grupo, em agosto, no Paranoá, 
ter provocado a morte de cinco pessoas. 
Houve denúncias de maus-tratos, 
tortura e cárcere privado. Três pessoas 
foram presas, mas liberadas. No Lago 
Oeste (foto), mais de 100 internos terão 

que deixar o centro. 

Num dia de reviravoltas na Câmara, o Plenário apro-
vou ontem, por 311 votos a favor e 163 contra, a trami-
tação em forma acelerada de um projeto para anistiar 
crimes políticos cometidos entre outubro de 2022 
e 8 de janeiro de 2023 — a proposta contemplaria 

também o ex-presidente Bolsonaro e mais sete con-
denados pelo STF. Por acordo, o PL avaliado nesta 
quarta-feira não vai tramitar, mas haverá um subs-
titutivo elaborado por relator a ser definido pela 
presidência da Casa. Há previsão de redução de 

penas, mas sem perdão amplo e irrestrito. Mais ce-
do, numa manobra que derrubou parte da votação 
da PEC da Blindagem, ocorrida na terça, os depu-
tados garantiram que processos contra parlamen-
tares só poderão ser abertos em votação secreta.

Câmara aprova urgência para 
proposta de anistia a golpistas
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